
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 873533 - ES (2023/0435016-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : VANDERCLEBE DOS SANTOS AMPARO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL  
PENAL. LATROCÍNIO. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, 
IMPETRADO QUANDO O PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DA VIA 
RECURSAL CABÍVEL NA CAUSA PRINCIPAL AINDA NÃO HAVIA 
FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO. PRECEDENTES. 
ALEGADA NULIDADE, POR INCOMPETÊNCIA DO ÓRGÃO JULGADOR DE 
PRIMEIRO GRAU. INSURGÊNCIA CONTRA A DOSIMETRIA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em 
curso o prazo para interposição do recurso cabível. Precedentes. 

2. Incabível a concessão de ordem de habeas corpus de ofício.
3. As controvérsias veiculadas no writ não foram analisadas pela Corte 

local, razão pela qual mostra-se incabível o exame de tais questões, de forma 
originária, por este Sodalício, sob pena de indevida supressão de instância.

4. Prevalece, neste Sodalício, a compreensão de que, "a despeito de 
conferir-se ao recurso de apelação efeito devolutivo amplo, esse é limitado ao que 
deduzido nas razões recursais, motivo pelo qual, em habeas corpus impetrado 
perante esta Corte, não se pode apreciar pretensão não ventilada nas instâncias 
antecedentes, sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg no HC n. 
824.138/DF, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
12/9/2023, DJe de 20/9/2023).

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 
a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 11 de março de 2024.
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL  
PENAL. LATROCÍNIO. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, 
IMPETRADO QUANDO O PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DA VIA 
RECURSAL CABÍVEL NA CAUSA PRINCIPAL AINDA NÃO HAVIA 
FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO. PRECEDENTES. 
ALEGADA NULIDADE, POR INCOMPETÊNCIA DO ÓRGÃO JULGADOR DE 
PRIMEIRO GRAU. INSURGÊNCIA CONTRA A DOSIMETRIA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em 
curso o prazo para interposição do recurso cabível. Precedentes. 

2. Incabível a concessão de ordem de habeas corpus de ofício.
3. As controvérsias veiculadas no writ não foram analisadas pela Corte 

local, razão pela qual mostra-se incabível o exame de tais questões, de forma 
originária, por este Sodalício, sob pena de indevida supressão de instância.

4. Prevalece, neste Sodalício, a compreensão de que, "a despeito de 
conferir-se ao recurso de apelação efeito devolutivo amplo, esse é limitado ao que 
deduzido nas razões recursais, motivo pelo qual, em habeas corpus impetrado 
perante esta Corte, não se pode apreciar pretensão não ventilada nas instâncias 
antecedentes, sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg no HC n. 
824.138/DF, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
12/9/2023, DJe de 20/9/2023).

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VANDERCLEBE DOS SANTOS 

AMPARO contra decisão de minha lavra, ementada nos seguintes termos (fl. 43):
 
"HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. WRIT SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO ESPECIAL, IMPETRADO QUANDO O PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL NA CAUSA PRINCIPAL AINDA 
NÃO HAVIA FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO. 
PRECEDENTES. ALEGADA NULIDADE, POR INCOMPETÊNCIA DO ÓRGÃO 
JULGADOR DE PRIMEIRO GRAU. INSURGÊNCIA CONTRA A DOSIMETRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE 
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INDEFERIDA."
 

Consta nos autos que, em primeiro grau, o Paciente, ora Agravante, foi condenado "
como incurso no artigo 157, §3º, inciso II, ambos do Código Penal, à pena de em 22 (vinte e 
dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão, a cumprir inicialmente no regime fechado, além do 
pagamento de 110 (cento e dez) dias-multa" (fl. 14).

Da sentença apelaram Acusação e Defesa.

O Tribunal de origem negou provimento a ambos os recursos (fls. 13-16).

Na inicial deste feito, a Impetrante sustentou, de início, a incompetência absoluta do 

órgão julgador de primeiro grau, porque não haveria "evidências de que a morte se deu em 

virtude do roubo. Em verdade, o que se extrai é que o paciente e demais corréus foram até a 

vítima na intenção de matá-la" (fl. 7).

Argumentou que a competência para o julgamento da pretensão acusatória seria do 

Tribunal do Júri, tendo em vista que a conduta imputada ao Paciente se amoldaria ao tipo de 

homicídio e não latrocínio.

Afirmou que a pena-base deveria ser reduzida, pois "o magistrado promoveu o 

aumento tendo aventado argumentos, data máxima vênia, levianos que retratam a opinião 

genérica e costumeira acerca da gravidade do delito, que não ultrapassam a reprovabilidade da 

conduta já considerada quando da definição do preceito secundário do tipo imputado" (fl. 8).

Ao final, requereu (fl. 12):
 
"a. [fosse] concedida a ordem, inaudita altera pars, para suspender a ação 

penal nº 0020210-61.2006.8.08.0035, em trâmite na 1ª Vara Criminal de Vila 
Velha/ES, até o julgamento definitivo do presente mandamus, determinando que o 
E. Tribunal de Justiça do Espírito Santo se abstenha de certificar o trânsito em 
julgado do processo, em razão das questões de relevante interesse público a serem 
apreciadas no caso;

b. caso necessário, [fosse] notificada a autoridade coatora para prestar 
informações no prazo da lei, prosseguindo-se, após, com o processamento do Writ 
na forma da lei;

c. Ao final, [fosse] conhecido o presente writ e concedida a ordem de
 Habeas Corpus em sua plenitude para cassar o acórdão guerreado, declarando a 
nulidade processual em razão da incompetência absoluta do juízo da 1ª Vara 
Criminal da Comarca de Vila Velha/ES, nos termos do art. 564, I do CPP, 
determinando seja o feito remetido ao juízo presidente do Tribunal do Júri para que 
sejam novamente realizados os atos instrutórios;

d. Subsidiariamente, que [fosse] redimensionada a pena-base, afastando o 
valor negativo dado aos vetores da culpabilidade, antecedentes, personalidade, 
circunstâncias e consequências do crime (art. 59do CPB), diminuindo a reprimenda 
imposta para o mínimo legal;"

 
Às fls. 43-48, indeferi liminarmente a petição inicial de habeas corpus.

No presente agravo regimental, a Defesa sustenta, de início, que "o Superior 

Tribunal de Justiça posicionou-se no sentido de que embora não se admita o manejo do habeas 

corpus como substitutivo do recurso próprio, cabe ao órgão julgador aferir a existência de 

eventual coação ilegal imposta ao paciente, a justificar a concessão da ordem, de ofício" (fl. 

57).
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Alega, ainda, que "a opção pela técnica recursal da impugnação parcial, sobretudo 

em apelação de fundamentação livre, não afasta a possibilidade da instância revisora de 

enfrentar erros ou injustiças constantes do decreto condenatório" (fl. 58) e que não há 

"restrições em relação ao habeas corpus, quando se busca discutir questão não provocada 

originalmente perante a Corte impetrada" (ibidem). 

No mais, reitera as teses de mérito, conforme expostas na exordial. 

Postula, assim, "em não havendo a esperada retratação, seja o presente recurso 

submetido ao julgamento colegiado e, via de consequência, dado provimento ao agravo 

regimental para reformar a decisão monocrática e, com isso, dar prosseguimento do habeas 

corpus e, ao final, conceder a ordem" (fl. 66).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos deduzidos no recurso, a decisão agravada não 

cabe reforma.

Conforme ressaltei no decisum impugnado, o presente writ é incabível por 

consubstanciar inadequada substituição à via recursal adequada, qual seja, o recurso especial 

(AgRg no HC n. 733.563/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 

julgado em 10/05/2022, DJe 16/05/2022; v.g.).

Como se sabe, "[o] habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 

recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional" (HC 

n. 793.750/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado 

em 15/08/2023, DJe 22/08/2023; sem grifos no original).

Com igual conclusão, cito julgados unânimes da Sexta Turma do Superior Tribunal 

de Justiça:
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FRAUDE AO 

CARÁTER COMPETITIVO DE LICITAÇÃO (ARTS. 90 E 84, § 2.º, AMBOS DA LEI 
N. 8.666/93). WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL QUE AINDA NÃO FLUIU. 
INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO. PRECEDENTE DA SEXTA TURMA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: HC 733.563/RS, REL. MINISTRO 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ. [...] PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA 
LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em 
curso o prazo a interposição do recurso cabível. 

[...]
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 753.464/SC, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, julgado em 20/09/2022, DJe 29/09/2022; sem grifos no 
original.)

 
Sustenta, o Agravante, que "embora não se admita o manejo do habeas corpus como 

substitutivo do recurso próprio, cabe ao órgão julgador aferir a existência de eventual coação 
ilegal imposta ao paciente, a justificar a concessão da ordem, de ofício" (fl. 57).
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No entanto, ressalto que, a rigor, nem mesmo há um "dever jurisdicional do 

Magistrado justificar os motivos pelos quais não concedeu ordem de ofício, pois essa iniciativa 

decorre de sua atuação própria e não em resposta a postulações das partes" (AgRg no HC n. 

791.433/RS, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 

23/3/2023).

Com efeito, consoante pacífica jurisprudência desta Corte, o "habeas corpus de ofício 

é concedido por iniciativa dos Tribunais ao identificarem ilegalidade flagrante. Tal providência 

não se presta como meio para que a Defesa obtenha pronunciamento judicial sobre o mérito 

de pedido deduzido em via de impugnação que não ultrapassou os requisitos de 

admissibilidade" (AgRg no HC n. 702.446/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 15/3/2022, DJe 22/3/2022; sem grifos no original). No mesmo sentido: 

EDcl no AgRg no AREsp n. 1.923.779/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 22/3/2022, DJe 28/3/2022 e AgRg no HC n. 680.717/AP, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2022, DJe 25/3/2022, v.g.

Confira-se, a propósito, os seguintes arestos:
 
"[...]
6. O habeas corpus de ofício é expedido em razão de ilegalidade, atual ou 

iminente, constatada pelo próprio julgador no curso do processo. Não é válvula de 
escape que autoriza à defesa, ao arrepio das normas processuais, suscitar, a 
qualquer tempo, questões que não foram oportunamente arguidas.

7. A alegação de que seriam matérias de ordem pública ou traduziriam 
nulidade absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se 
manifestar acerca de temas que não foram oportunamente arguidos ou em 
relação aos quais o recurso não preenche os pressupostos de admissibilidade.

[...]" (REsp n. 1.439.866/MG, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Sexta Turma, julgado em 24/04/2014, DJe 06/05/2014; sem grifos no original.)

 
"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. DESCABIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.

[...]
3. Ademais, '[é] descabido o pedido de concessão de habeas corpus de 

ofício, já que este ocorre por iniciativa do próprio órgão julgador, não podendo 
ser utilizado para superar vício procedimental existente quando da interposição do 
recurso (AgRg no AREsp n. 431.186/ES, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
27/5/2014)' (AgRg nos EDcl no RHC n. 135.460/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe de 22/3/2021).

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg nos EDcl no HC n. 715.849/RS, 
relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
20/9/2022, DJe de 7/10/2022; sem grifos no original.)

 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
DESCABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

[...]
3. Por oportuno, importante lembrar que, em recente julgado, a Corte 

Especial reafirmou 'ser descabido o pedido de concessão de habeas corpus de 
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ofício, como sucedâneo recursal ou como expediente para superar vícios do 
recurso inadmitido, mormente porque tal iniciativa parte do próprio órgão 
julgador, quando verificada a existência de ilegalidade flagrante ao direito de 
locomoção' (EDcl no AgRg no EAREsp n. 1.807.393/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
6ª T., DJe 30/11/2021).

4. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no HC n. 
692.099/SC, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado 
em 8/2/2022, DJe de 21/2/2022; sem grifos no original.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO 

CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. SUCEDÂNEO DE REVISÃO 
CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO DE MÉRITO NESTA CORTE. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ. REVISÃO CRIMINAL AJUIZADA NESTA CORTE E 
REMETIDA AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA LOCAL. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA NO SENTIDO DE QUE O PEDIDO NÃO TEVE ANDAMENTO NO 
TRIBUNAL A QUO. PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. DESCABIMENTO, INICIATIVA PRIVATIVA DO ÓRGÃO 
JULGADOR.

Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 647.411/SP, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 6/4/2021, DJe de 
12/4/2021; sem grifos no original.)

 
De qualquer forma, não há como reconhecer a presença de manifesta ilegalidade a 

reclamar a concessão da ordem.

É que as controvérsias veiculadas neste writ – (i) suposta incompetência absoluta do 

órgão julgador de primeiro grau e (ii) alegada inadequação da fundamentação utilizada para a 

exasperação da pena-base – não foram analisadas pela Corte local, razão pela qual mostra-se 

incabível o exame de tais questões, de forma originária, por este Sodalício, sob pena de indevida 

supressão de instância.

Consoante jurisprudência deste Tribunal, "até mesmo matéria de ordem pública 

pressupõe seu prévio exame, na origem, para que possa ser analisada por esta Corte" (AgRg 

no HC n. 643.018/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 14/06/2022, 

DJe 21/06/2022; sem grifos no original). No mesmo diapasão: AgRg no HC n. 721.270/MS, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 08/03/2022, DJe 

16/03/2022; AgRg no HC n. 680.616/ES, Rel. Ministro OLINDO MENEZES – Desembargador 

Convocado do TRF/1.ª Região –, SEXTA TURMA, julgado em 23/11/2021, DJe 29/11/2021, e 

AgRg no RHC n. 163.808/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 

TURMA, julgado em 10/05/2022, DJe 12/05/2022.

Com efeito, "[e]sta Corte Superior de Justiça já se manifestou no sentido de que, 

mesmo eventual nulidade absoluta, não pode ser declarada em supressão de instância" (AgRg 

no HC n. 702.124/SC, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 

07/02/2023, DJe 14/02/2023).

Aliás, ao que parece, os argumentos ora declinados pela Parte Impetrante não foram 

analisados pela Corte local até porque nem mesmo constaram nas razões de apelação 

apresentadas pela Defesa (fls. 29-35).
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Tal circunstância reforça a conclusão quanto ao não conhecimento do pedido, pois, 

"como se sabe, nos habeas corpus impetrados nesta Corte, não se pode apreciar pretensão não 

ventilada oportunamente nas instâncias antecedentes, sob pena de indevida supressão de 

instância" (AgRg no HC n. 680.312/MS, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, 

julgado em 04/10/2022, DJe 10/10/2022; sem grifos no original). No mesmo diapasão:

A Defesa alega que "a opção pela técnica recursal da impugnação parcial, 

sobretudo em apelação de fundamentação livre, não afasta a possibilidade da instância revisora 

de enfrentar erros ou injustiças constantes do decreto condenatório" (fl. 58) e que "parece 

também não haver restrições em relação ao habeas corpus, quando se busca discutir questão 

não provocada originalmente perante a Corte impetrada" (ibidem).

No entanto, "a despeito de conferir-se ao recurso de apelação efeito devolutivo 

amplo, esse é limitado ao que deduzido nas razões recursais, motivo pelo qual, em habeas 

corpus impetrado perante esta Corte, não se pode apreciar pretensão não ventilada nas 

instâncias antecedentes, sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg no HC n. 

824.138/DF, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 

20/9/2023; sem grifos no original).

A propósito:
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PECULATO. DOSIMETRIA DA PENA. ARREPENDIMENTO 
POSTERIOR. MATÉRIAS QUESTIONADAS APENAS EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 282/STF. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA.

I - O efeito devolutivo da apelação encontra limites nas razões expostas 
pelo recorrente (tantum devolutum quantum appellatum), em respeito ao princípio 
da dialeticidade que rege os recursos previstos no âmbito do processo penal pátrio, 
por meio do qual se permite o exercício do contraditório pela parte detentora dos 
interesses adversos, garantindo-se, assim, o respeito à clausula constitucional do 
devido processo legal. Na presente hipótese, verifica-se que a controvérsia 
delimitada no presente apelo raro não foi efetivamente analisada nos v. acórdãos 
recorridos, porquanto suscitada apenas por ocasião da interposição do recurso 
integrativo na origem.

[...]
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 2.175.207/DF, relator 

Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
22/2/2023; sem grifos no original.)

 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO PRATICADO DURANTE O 
REPOUSO NOTURNO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. TESE NÃO VENTILADA NO ARESTO IMPUGNADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Pedido de aplicação do princípio da insignificância. A questão 
suscitada não foi apreciada pelas instâncias ordinárias, porquanto o debate nem 
sequer foi provocado. Assim, o exame dessa questão pelo Superior Tribunal de 
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Justiça ensejaria indevida supressão de instância, com explícita violação da 
competência originária para o julgamento de habeas corpus, definida no art. 105, I, 
'c', da Constituição Federal (RHC n. 98.880/CE, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª Laurita 
Vaz, DJe de 14/9/2018). Saliente-se que, para se considerar o tema tratado pela 
instância a quo, faz-se necessária a efetiva manifestação cognitiva sobre a 
temática suscitada, de modo a cotejar a realidade dos autos com o entendimento 
jurídico indicado.

Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 714.472/PR, relator 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 07/02/2023, DJe 
14/02/2023; sem grifos no original.)

 
Outrossim, ainda que assim não fosse, isto é, mesmo que "a matéria [tivesse] sido 

deduzida na impetração originária, não [seria] possível sua análise nesta instância, uma vez 

que não examinada pela Corte de origem. Relembra-se que os embargos declaratórios 

destinam-se a sanar eventuais omissões, mas não foram opostos pela defesa" (EDcl no AgRg 

no HC n. 705.129/RO, relator Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador Convocado do 

TJDFT, Quinta Turma, julgado em 22/03/2022, DJe 29/03/2022; sem grifos no original).

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INJÚRIA. 
DIFAMAÇÃO. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ÂNIMO DIFAMATÓRIO. 
IMUNIDADE PROFISSIONAL. TESES NÃO DEBATIDAS PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DIRETAMENTE POR ESTA 
CORTE SUPERIOR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Constata-se, da análise do acórdão proferido em sede de habeas corpus, 
que as teses referentes à ausência de justa causa, impossibilidade de inferir o ânimo 
difamatório, e a imunidade profissional prevista no art. 7º, § 2º, da Lei n. 
8.906/1994, não foram debatidas pelo Tribunal de origem, o qual consignou que "o 
momento processual mais apropriado para análise da ausência de justa causa para 
o exercício da ação penal restará melhor situado após a realização da audiência, 
quando, então, a autoridade coatora poderá decidir pelo recebimento ou não da 
queixa".

2. Ademais, a defesa não opôs embargos de declaração, a fim de provocar 
a análise dos temas; não suscitou negativa de prestação jurisdicional; e a 
audiência citada já foi realizada.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 709.690/PE, relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
14/09/2022, DJe 20/10/2022; sem grifos no original.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ATENUANTE DA 

CONFISSÃO ESPONTÂNEA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. 
NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FIXAÇÃO DO REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. FUNDAMENTOS DIVERSOS. 
POSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. REGIME MAIS 
GRAVOSO. DECISÃO MANTIDA.

1. O STJ não pode, sob pena de indevida supressão de instância, conhecer 
de matéria não apreciada pelo tribunal de origem e em relação à qual a parte não 
opôs os necessários embargos de declaração para suprir a referida omissão.

[...]
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 690.919/SP, relator 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 29/03/2022, 
DJe 06/04/2022; sem grifos no original.)
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"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. 

PRIMEIRA FASE DO PROCEDIMENTO ESCALONADO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. NULIDADES. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. 
MATÉRIA PRECLUSA. INVIABILIDADE DE EXAME DIRETO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. INÉPCIA. NÃO 
RECONHECIMENTO. CONFORMIDADE LEGAL. ART. 41 DO CPP. 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. AUSÊNCIA. PRONÚNCIA. EXCESSO DE 
LINGUAGEM. INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

[...]
3. A tese de nulidade do julgamento dos embargos opostos pela acusação à 

decisão de pronúncia, por ausência de intimação prévia da defesa, não foi 
examinada pelo Tribunal a quo e contra essa omissão não foram opostos 
embargos declaratórios pela defesa. Nessa quadra, é inviável ao Superior Tribunal 
de Justiça emitir pronunciamento imediato sobre a questão, sobretudo porque 
preclusa, sob pena de incidir em supressão de instância.

4. Ainda que se trate de matéria juridicamente relevante, como não foi 
examinada pela Corte de origem, não há como o Superior Tribunal de Justiça, 
dentro da competência que lhe foi outorgada pela Constituição Federal, aferir a 
ilegalidade ou teratologia do acórdão, se os fundamentos de fato e de direito ali 
empregados para manter a decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau não 
versam sobre a controvérsia jurídica ora apresentada. Precedentes do STF e do 
STJ.

[...]
9. Denegada a ordem." (HC n. 380.034/RS, relator Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 21/06/2018, DJe 1º/08/2018; sem 
grifos no original.)

 
E, assim, "[d]iante da não apreciação pelo Tribunal de origem dos temas alegados 

neste mandamus [...], bem como em razão da não oposição de embargos de declaração contra o 

acórdão na origem, torna-se inviável a apreciação dos pleitos diretamente por esta Corte 

Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância" (AgRg no HC n. 

552.881/AC, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FO NSECA, Quinta Turma, julgado 

em 09/06/2020, DJe 18/06/2020; sem grifos no original).

Por fim, considerando-se que o decisum de fls. 43-48 encontra-se em plena harmonia 

com diversos precedentes de ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte e, não 

havendo fundamentos jurídicos que infirmem as razões declinadas no julgado ora agravado, deve 

ser mantida a decisão recorrida. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 873.533 / ES
Número Registro: 2023/0435016-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00202106120068080035 035060202104 202106120068080035 35060202104

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : VANDERCLEBE DOS SANTOS AMPARO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDERCLEBE DOS SANTOS AMPARO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

Documento eletrônico VDA40589899 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/03/2024 00:11:02
Código de Controle do Documento: e3d9172a-ee94-4dbb-aa2b-dc25ddc7bde2



 

Brasília, 12 de março de 2024
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